
Iµøp�ä�jajp Pāb«�ca p C¾³á¾äøa³pµø¾ 
HĀ³aµ¾
Este documento explora como os insights das ciências comportamentais podem transformar as políticas de integridade e 
combate à corrupção, tornando-as mais eficazes e adaptadas à realidade do comportamento humano. Baseado nas 
principais descobertas da OCDE, apresenta uma abordagem inovadora que reconhece a integridade como uma escolha 
fundamentalmente humana, influenciada por processos internos de tomada de decisão e fatores sociais complexos.



Pä�µc�áa�ì Dpìc¾bpäøaì jaì C�uµc�aì 
C¾³á¾äøa³pµøa�ì
As políticas tradicionais de integridade são frequentemente projetadas assumindo que os tomadores de decisão são 
sempre motivados a agir eticamente. Embora a maioria das pessoas se sinta comprometida com a integridade e acredite 
que geralmente age de acordo, a realidade revela um panorama mais complexo.

Na prática, as pessoas são menos consistentes em suas decisões éticas do que admitem para si mesmas. Às vezes, uma 
pessoa nem percebe quando seu comportamento se desvia dos padrões éticos, pois justificativas e julgamentos 
tendenciosos obscurecem a percepção de violações de integridade.

Lembretes Morais
Ampla evidência demonstra que 
uma pequena mensagem pode ser 
suficiente para induzir reflexão 
ética. Esses momentos podem ser 
integrados estrategicamente em 
diversas políticas públicas.

Preparação Mental
Escolhas morais podem ser 
invocadas pela criação de 
compromissos antecipados e pela 
preparação mental dos indivíduos 
para tentações éticas.

Controle Equilibrado
O monitoramento excessivo pode 
ter efeitos adversos, levando 
pessoas a desconsiderar regras 
baseadas em confiança e criando 
pontos de entrada para má 
conduta grave.



O E�p�ø¾ Cä¾Ęj OĀø p³ C¾³á«�aµcp
O termo "crowd out" refere-se ao efeito adverso que uma regulação excessiva ou controles formais muito rígidos podem 
ter sobre a motivação intrínseca dos indivíduos para agir com integridade. Este conceito, derivado da economia e 
psicologia comportamental, significa literalmente "sufocar" ou "expulsar" a motivação natural para a ética.

Quando há muitas regras, monitoramento excessivo e sanções severas, os indivíduos podem sentir que estão apenas 
cumprindo obrigações externas, em vez de agir eticamente por convicção própria. Isso pode levar a um comportamento de 
conformidade mínima, onde as pessoas seguem as regras apenas para evitar punições, mas sem real compromisso com a 
integridade.

C¾³¾ FĀµc�¾µa ¾ Cä¾Ęj OĀø

Se uma empresa impõe um código de conduta extremamente 
detalhado e repleto de sanções, os funcionários podem passar a agir 
com base no medo das consequências, não por uma crença genuína 
nos valores organizacionais. Isso reduz a autodisciplina ética e pode 
até incentivar a busca por formas de burlar as regras.

Controles excessivos geram uma mentalidade transacional, onde as 
pessoas apenas pesam custos e benefícios de seguir ou não as regras, 
perdendo de vista o propósito ético fundamental.



Eìc¾«�aì Éø�caì µ¾ C¾µøpĝø¾ S¾c�a«
As escolhas éticas não são feitas isoladamente, mas como parte da interação social. O que os outros pensam ou fazem 
importa significativamente para nossas decisões morais. As políticas de integridade podem ser substancialmente 
melhoradas levando em conta o ambiente social em que são aplicadas.

Quando um grupo coletivamente desestigmatizou comportamentos corruptos, pode se encontrar em uma armadilha de 
ação coletiva. Nessa situação, a motivação individual para agir com integridade não é mais suficiente para quebrar o ciclo 
vicioso, e apelos morais cairão em ouvidos moucos. Tais situações precisam ser identificadas e sistematicamente 
abordadas por meio de intervenções externas e aplicação rigorosa.

CĀ«áa C¾³áaäø�«�aja
Quando várias pessoas se envolvem 
em má conduta, cada uma se sente 

menos responsável. Distribuir o 
fardo da responsabilidade sobre 

muitas pessoas pode criar riscos de 
integridade.

Rpc�áä¾c�jajp Iµj�äpøa
Defender o interesse público é um 
ato de reciprocidade realizado na 
confiança de que outros farão o 
mesmo, baseado na crença de que 
a integridade beneficia a todos.

EãĀ�«�bä�¾ Iµìø�øĀc�¾µa«
A aplicação de normas requer 
equilíbrio entre construir confiança e 
investigar rigorosamente as 
violações. Essas funções ganham 
credibilidade quando são 
separadas.

Aä³aj�«�a C¾«pø�ėa
Grupos que desestigmatizaram 

comportamentos corruptos podem 
se encontrar em ciclos viciosos 

onde apelos morais individuais não 
são suficientes.



Aá«�caµj¾ Iµì���øì C¾³á¾äøa³pµøa�ì àì 
P¾«�ø�caì jp Iµøp�ä�jajp
A aplicação de insights comportamentais pode levar a novas e mais eficazes políticas de integridade através de duas 
abordagens principais. A primeira é usar evidências comportamentais para repensar as políticas e sistemas existentes, 
enquanto a segunda envolve intervenções específicas para corrigir armadilhas comportamentais ou encorajar 
determinado comportamento.

Rpápµìaµj¾ S�ìøp³aì Eĝ�ìøpµøpì

A abordagem comportamental aborda desafios das 
políticas tradicionais anticorrupção, enfatizando a 
importância de promover confiança e uma cultura 
organizacional de integridade.

Identificar armadilhas comportamentais na atribuição 
de responsabilidades

Integrar reflexões éticas em procedimentos de alto 
risco

Exigir assinaturas pessoais para invocar maior 
engajamento ético

IµøpäėpµfÜpì Eìápc���caì

As intervenções comportamentais assumem a forma de 
"empurrõezinhos" - mudanças sutis na apresentação de 
decisões para ajudar indivíduos a fazer melhores 
escolhas.

Solicitar declarações de conflito de interesse por 
padrão

Informar percentuais de conformidade dos colegas

Criar questionários sobre códigos de ética

As ciências comportamentais podem fornecer inspiração para políticas de integridade inovadoras e modernas que 
aproveitam o fator humano na luta contra a corrupção. A OCDE tem apoiado profissionais na exploração do potencial dos 
insights comportamentais, que agora estão sendo aplicados globalmente em diversas áreas de políticas públicas.



F¾äøa«pc�³pµø¾ ja CĀ«øĀäa jp Iµøp�ä�jajp
Uma cultura organizacional forte de integridade é fundamental para o sucesso de qualquer programa anticorrupção. O 
comportamento humano é profundamente influenciado pelo ambiente social e pelas normas percebidas no local de 
trabalho, tornando essencial a criação de um ecossistema que naturalmente incentive escolhas éticas.

01

C¾³áä¾³�ìì¾ì Pāb«�c¾ì jp 
Iµøp�ä�jajp
Implementar declarações formais de 
compromisso que servidores devem 
assinar no início de funções ou 
projetos críticos, reforçando sua 
responsabilidade individual com a 
integridade.

02

Lp³bäpøpì M¾äa�ì 
Eìøäaøq��c¾ì
Inserir mensagens como "Obrigado por 
agir com honestidade" em sistemas de 
prestação de contas e iniciar reuniões 
críticas com lembretes sobre princípios 
éticos organizacionais.

03

Täp�µa³pµø¾ p³ D�«p³aì 
Éø�c¾ì
Criar treinamentos com simulações 
realistas de dilemas que servidores 
podem enfrentar, estimulando reflexão 
antecipada sobre como agir diante de 
tentações éticas.

A eficácia desses programas depende de sua implementação consistente e do apoio genuíno da liderança. Quando os 
servidores percebem que a integridade é valorizada não apenas no discurso, mas também na prática diária da 
organização, eles são mais propensos a internalizar esses valores e agir de acordo com eles mesmo em situações 
desafiadoras.



F¾³pµø¾ jp N¾ä³aì S¾c�a�ì P¾ì�ø�ėaì
As normas sociais exercem influência poderosa sobre o comportamento individual. Quando as pessoas percebem que a 
integridade é a norma aceita e esperada em seu ambiente de trabalho, elas são naturalmente incentivadas a seguir esse 
padrão. Por outro lado, ambientes onde práticas questionáveis são toleradas ou normalizadas podem facilmente levar à 
deterioração dos padrões éticos.

Ca³áaµ�aì jp C¾³Āµ�cafã¾ 
P¾ì�ø�ėa
Divulgar estatísticas e depoimentos 
que demonstrem boas práticas dentro 
da organização, como "98% dos 
servidores entregaram sua declaração 
de bens no prazo" ou reconhecer 
publicamente servidores que 
recusaram vantagens indevidas.

RpjĀfã¾ jp JĀìø���caø�ėaì 
Aµø�qø�caì
Criar canais seguros e anônimos para 
reportar situações de pressão antiética 
e realizar diálogos abertos sobre 
justificativas comuns para corrupção, 
como "todo mundo faz isso".

Rpc¾µ�pc�³pµø¾ jp Aø¾ì 
Íµøp�ä¾ì
Implementar selos de integridade ou 
premiações para equipes que 
demonstrem alto comprometimento 
ético, criando incentivos positivos para 
o comportamento desejado.

O reconhecimento público de comportamentos íntegros serve tanto 
para recompensar quem age corretamente quanto para sinalizar aos 
demais que tais comportamentos são valorizados. Isso cria um ciclo 
virtuoso onde a integridade se torna não apenas uma obrigação, mas 
também uma fonte de prestígio e reconhecimento profissional.

É importante que esses reconhecimentos sejam genuínos e baseados 
em critérios claros, evitando a percepção de favoritismo que poderia 
minar a credibilidade de todo o programa de integridade.



Täaµìáaäuµc�a p Paäø�c�áafã¾ S¾c�a«
A transparência sozinha não garante integridade - ela precisa ser acompanhada de engajamento ativo e responsabilização 
efetiva. Quando há diálogo real entre instituições públicas e sociedade, cria-se um ambiente de maior responsabilização e 
reduz-se a distância percebida entre as ações dos servidores e suas consequências para os cidadãos.

Täaµìáaäuµc�a Aø�ėa D���øa«
Criar espaços online para 
acompanhamento em tempo real de 
licitações, nomeações e contratos 
públicos, facilitando o controle 
social.

Eµ�a¥a³pµø¾ ja S¾c�pjajp 
C�ė�«
Estimular a participação em fóruns 
de controle social e prestação de 
contas, criando canais efetivos de 
diálogo.

Ppäì¾µa«�Ĩafã¾ ja 
Iµøp�ä�jajp
Promover contato direto entre 
servidores e beneficiários finais dos 
serviços, reforçando o impacto 
humano das decisões éticas.

A personalização da integridade é especialmente eficaz porque reduz a distância psicológica entre ação e consequência. 
Quando servidores do setor de compras, por exemplo, têm contato com os beneficiários finais de um contrato, eles 
compreendem melhor o impacto de suas decisões e são menos propensos a ver a corrupção como um "crime sem vítima".

Estudos comportamentais demonstram que essa proximidade com as consequências das decisões é um dos fatores mais 
eficazes para fortalecer o comportamento ético. Por isso, programas de integridade bem-sucedidos frequentemente 
incluem mecanismos que tornam visíveis e tangíveis os impactos positivos da conduta íntegra na vida dos cidadãos.



Eìøäaøq��aì áaäa R¾³ápä C�c«¾ì jp Má C¾µjĀøa
Quando organizações ou setores específicos se encontram em ciclos de baixa integridade - onde práticas questionáveis se 
tornaram normalizadas - são necessárias intervenções mais incisivas e sistemáticas. Estas situações, conhecidas como 
armadilhas de ação coletiva, exigem abordagens especializadas que combinem mudanças estruturais com incentivos 
comportamentais.

1Maápa³pµø¾ p D�a�µ¿ìø�c¾
Identificar setores onde comportamentos 

antiéticos são recorrentes através de análise de 
dados, pesquisas de clima organizacional e 

indicadores de risco específicos.
2 IµøpäėpµfÜpì D�äpc�¾µajaì

Implementar mudanças na liderança, reforço da 
responsabilização e redesenho de processos 
críticos em áreas identificadas como 
problemáticas.

3MĀjaµfa µa AäãĀ�øpøĀäa jp Eìc¾«�aì
Alterar a forma como decisões são apresentadas, 

como pré-preencher valores justos em relatórios 
de despesas para incentivar a honestidade. 4 Rpc�áä¾c�jajp P¾ì�ø�ėa

Criar cultura onde agir com integridade seja 
reconhecido como norma e recompensado com 
status e prestígio profissional, não apenas 
benefícios financeiros.

Iµj�caj¾äpì jp SĀcpìì¾

Redução de denúncias internas de má conduta

Aumento na participação voluntária em treinamentos 
de ética

Melhoria nos índices de confiança institucional

Maior adesão espontânea a políticas de transparência

O sucesso dessas estratégias depende da compreensão de que mudanças culturais profundas levam tempo e requerem 
consistência. É fundamental manter as intervenções por período suficiente para que novos padrões de comportamento se 
estabeleçam e se tornem autossustentáveis. A liderança deve demonstrar comprometimento genuíno e duradouro com 
essas mudanças, pois qualquer inconsistência pode rapidamente minar todo o progresso alcançado.



Suporte e Assessoramento
A Auditoria Geral do Estado (AGE), através da Coordenação de Integridade e Transparência (COINT), oferece suporte 
integral na implementação do PBIP.

Oä�pµøafÜpì Tqcµ�caì
Elaboração de normas, manuais e materiais de apoio sobre integridade pública.

Aėa«�afã¾
Análise dos produtos desenvolvidos em cada etapa, especialmente o Plano de Integridade.

M¾µ�ø¾äa³pµø¾
Acompanhamento contínuo do progresso do Programa nas unidades estaduais.

Estamos à disposição para dúvidas e orientações através dos contatos:

E-mail: coint@sefaz.ba.gov.br

Telefones: (71) 3115-2538/2416/2597


